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Cada linha que se segue deste livro é parte da tentativa de 
responder ao seguinte questionamento: como se davam 
as relações sociais entre o fi m do Império da Farinha e 

o início da República do Cacau com negros e negras em festas, 
sociabilidades e racialização no sul da Bahia entre 1870 e 1910? 
E para tanto, nada mais apropriado do que iniciar estas histórias 
por um ano crucial: 1888.

Era o ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1888. 
Do sul da Bahia1, escreviam ao presidente da província mil queixas, 
telegramas, denúncias e sumários de confusões. O clima de tensão 
estava no ar. Tal ano mexeria com a vida de todos substancialmente. 
Senhores, escravizados, libertos e população de cor em geral estavam 
urdidos numa trama que se desenrolava de modo tenso em cenários 
como Camamu, Maraú, Canavieiras e Ilhéus.

1 “Sul da Bahia” é um termo referencial e bastante repetido aqui, portanto, carece salientar 
que chamo de sul da Bahia a região geográfi ca na Costa do Cacau e tomo por análise os 
espaços: Maraú, Camamu, Ilhéus e Canavieiras.
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O Império agonizava junto com a escravatura, os sacos 
de farinha e as sacas de cacau. O que tirava o sono dos senhores 
fazendeiros despertava os sonhos dos escravizados. Ali haveria 
desfechos de histórias seculares, mas nos deteremos primeiro às 
duas décadas anteriores a 1888, fulcrais aqui.

24 de janeiro de 1888, Ilhéus. Para a ex-escravizada Martinha, 
foi um mês bem dramático. Depois de experimentar sua liberdade, 
foi reconduzida por um praça para a fazenda de sua ex-senhora, 
Dona Paulina Khaene de Sá. 

O drama era complexo, mas sua esperança talvez fosse a de 
constar, em seu favor, que, no dia 1º de maio de 1884, sua carta 
de alforria fora lavrada. O que Martinha não sabia era que, dias 
depois, em 23 de junho, Dona Paulina acresceria uma cláusula 
complicadora: “a locação de serviços por seis annos obrigando-se 
a dita martinha a prestal-os”2, que só agora viera à tona em 1888, 
segundo a qual, Martinha deveria cumprir prestação de serviços 
por mais dois anos. E o delegado, a serviço de D. Paulina, é claro, 
reconduziu a alforriada ao cativeiro. Revoltada, Martinha enviou 
um telegrama ao juiz, contendo o seguinte texto: “Paulina [...] 
quer reduzirm-me escravidão. Delegado prendeo me obrigando 
acompanhar peço providências. Informar juis de órfãos”3. Essas 
duas mulheres protagonizaram uma história confusa, que se 
arrastou entre a escravidão e a liberdade, e isso desencadeou uma 
luta incansável de Martinha pela liberdade tão sofrida. Sabemos 
que o dia 13 de maio de 1888 deu inevitável desfecho ao caso.4 
Mas, às vésperas da abolição, outros negros queixar-se-iam. 

Janeiro de 1888, Maraú. Curioso, liberto e com tempo livre, 
Manoel circulava para além do Quitungo onde morava, como a 

2 APEB. Série Justiça. Correspondência recebida dos juízes Ilhéus. 1885-1889. Maço 2404.
3 APEB. Série Justiça. Correspondência recebida dos juízes Ilhéus. 1885-1889. Maço 2404.
4 APEB. Série Justiça. 24 de janeiro de 1888. Maço 2404.
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maioria dos pretos da Vila. O curioso assumido em processo foi 
personagem numa “altercação”, o que nos faz pensar nas rixas 
nascidas da circulação de ex-escravizados, pois Manoel meteu-se 
numa roda de discussão, num dia de votação para senador, na 
casa da Câmara Municipal. Tal ato resultou-lhe em bofetadas e 
pancadas por parte de Dionizio Assumpção e Pedro Alexandrino, 
artistas, ricos e brancos, é claro. 

Estes contaram com testemunhas, entre as quais, os membros 
da Ordem de N. Sr. Jesus Cristo e do partido “Furmiguinha com 
Furmigão”. A contenda girava em torno de quem poderia votar ou 
não, e como o curioso Manoel estivera em serviço ao partido rival, 
sobrou para ele. O “doutor Dionizio” ordenara que seu escravizado, 
Maximiano, desse no liberto muitas bofetadas. Manoel, o curioso 
e agora vítima, foi qualifi cado como “manço e pacifi co” (sic), 
apesar de preto e de ser do Quitungo. Este “apesar” é revelador 
da carga simbólica negativa atrelada à cor. Era a racialização na 
prática. Outra testemunha corroborara que Manoel, “quando 
vinha a Marahu, não fazia barulho ou insultos”, o que ratifi ca a 
ideia de que o Quitungo era um “território” distante e socialmente 
separado. O juiz, estupefato, questionou se, no “grupo de homens, 
até captivos, todos estes sem serem eleitores, assistiam a eleição?” 
Manoel apanhou, não votou e foi à justiça queixar-se.5 

Em Canavieiras, 1888 não foi ano menos tenso. Por lá, 
negros serviam de jagunços como braço direito, eram usados 
por ex-senhores. Estes, em troca da liberdade, incumbiam tais 
jagunços de protegê-los de outros negros que, em vias de liberdade, 
poderiam vingar-se. Neste caso, Severino de Tal foi denunciado à 
justiça.6 Para as mulheres, os dramas eram maiores. As acusadas de 

5 APEB. Seção Colonial e Provincial. Processo Crime – Lesões Corporais 08/324-09. 1888.
6 APEB. Seção Colonial e Provincial. Correspondência Recebida pela/da Secretaria de 

Polícia. 1888.
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prostituição, libertas em virtude do dia 13 de maio, como Maria, 
Henriqueta e Antônia, foram intimadas a entregar seus fi lhos aos 
ex-senhores contra suas vontades, por viverem em “reconhecida 
pobresa e o estado de prostituição por parte das mães” (sic).7 A 
situação era tensa, pois estas mães queriam ir embora. Mas houve 
quem quis chegar, como Herculano José Evangelista, ex-escra-
vizado, que entendeu que este seria um ótimo momento de sair 
de São Felipe no Recôncavo baiano e ir para Canavieiras, no sul, 
talvez recomeçar a vida, arranjar trabalho e formar família, mas 
logo caiu nas mãos da polícia, que escrevia para a capital “se consta 
ahi ser criminoso”, afi nal era “pardo escuro, alto e barbudo”. Para 
que motivo mais suspeito do que um preto transitando?8

Em Camamu o clima era um misto de lamento e temor. A 
câmara informava que, com a confi rmação da notícia da abolição, 
o clima foi marcado pela euforia, asseguravam as autoridades 
no dia 28 de maio, 15 dias depois da assinatura da Lei Áurea, 
congratulando-os pela passagem da data e informando que ali 
houve festejos e regozijo. Mas a maior preocupação parecia ser a 
infestação de varíola que novamente grassava a vila. Um caso na 
Barra, um distrito que foi isolado, e outro no centro da Vila, em 
virtude de um navio que veio do porto da Bahia.9

O elenco dessas histórias no ano da abolição é mostra da 
escravidão e de como esta reverberava em tensões cotidianas 
das quais este livro tratará. São histórias diluídas em diferentes 
dimensões do vivido em espaços como as roças de mandioca 
e cacau e os arrabaldes da cidade em situações de estratégias, 
muitas vezes, coletivas diante das vicissitudes. Todas essas micro-
histórias estão ligadas por dramas vivenciados por africanos 

7 APEB. Seção Colonial e Provincial. Presidência da Província. Juízes de Canavieiras. 
1882-1888.

8 APEB. Seção Colonial e Provincial. Minuta de Telegramas. Maço 3003.
9 APEB. Correspondências da Câmara de Camamu. Maço 1283.
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e afrodescendentes às vésperas e depois da abolição, longe de 
se enquadrarem na tipologia de vítimas ou algozes, passivos 
ou rebeldes. Além das lutas por liberdade, restava saber: como 
davam vazão à necessidade, antes e depois da abolição, de lazer, 
de festejar, rezar, namorar, dançar e se enfeitar, fazer trabalho 
extra, juntar pecúlio, associar-se em irmandade?

Tomando como parâmetro 1888, quis conhecer africanos 
escravizados ou libertos e, depois, seus descendentes pelos seus 
nomes, suas histórias, suas formas de lazer e diversão, assim 
como crimes, ações e queixas em dois momentos, balizados em 
duas décadas anteriores e três posteriores a 1888. Tais balizas 
cronológicas se defi niram a partir do elenco da documentação 
disponível entre 1870 a 1919. No entanto, não observei uma 
trajetória singular, mas vi em conjunto, nesta temporalidade, 
anseios de liberdade, fugas, enfretamentos para outras atividades 
além de festas que desnudavam a construção de agenciamentos 
de grande signifi cação na vida coletiva de cativos num momento 
histórico bastante complexo entre o fi nal do Império e o início 
da Bahia recém-republicana.

E nisto constituiu-se o meu problema de investigação: quais 
seriam as vivências cotidianas envolvendo trabalho, resistências 
e sociabilidades? E depois, como a dualidade festa/trabalho foi 
praticada na sociedade racializada no período pós-abolição? A 
minha hipótese inicial era a de que, em Ilhéus, Maraú, Camamu 
e Canavieiras, dado o contingente de escravizados que viviam 
ali e eram registrados em fugas, crimes, inventários, alforrias, 
irmandades e ações de pecúlio, estes teriam uma vida social 
para além do trabalho na farinha ou no cacau, e que, no período 
pós-abolição, tiveram diferentes destinos, mas mantiveram, de 
algum modo, práticas festivas de sociabilidade e lazer.

Da observância destas discussões na Capital e no Recôncavo – 
que o leitor já deve imaginar que são numerosas, propus-me a 
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fazer o caminho inverso e olhar para a região sul e desvelar quais 
seriam as evidências empíricas e categorias analíticas para em 
conjunto restituir aos escravizados dessa região a condição de 
sujeitos protagonistas, seja em festa ou em outros enfretamentos 
cotidianos. Queria mesmo é trazê-los para inseri-los na História.

E o leitor poderá perceber que pelo viés destas questões 
culturais consegui entremear e integrar na análise histórica, como 
propôs Th ompson (1998), as múltiplas experiências como peças – 
chave na compreensão ambígua do que ali foi vivido e tramado. E 
ainda que se pense que, entre o cativeiro e a liberdade, as vivências 
ordinárias dos homens e mulheres no dia a dia fossem comuns, as 
singularidades das ações e narrativas de brigas, prisões, desordens 
em danças, candomblés, carnavais, irmandades estão inter-rela-
cionadas no pós-Abolição. E não foram poucas.

No mundo do cacau, esses sujeitos tiveram que se inserir 
no mercado do trabalho livre, como assalariados ou não, e essas 
experiências em todas as suas polissemias são acompanhadas 
com afi nco.

O desafi o foi trazer para frente da cena sujeitos que fi caram 
nos bastidores, trazê-los em seus momentos de desregramento 
em práticas culturais, religiosas e afetivas, evidenciando uma 
agência escravizada também neste sentido, realçando o modo 
como, nas sociabilidades, eram atores, agentes nada passivos das 
sociedades em que viviam.

A cada caso, segui pistas do mundo cultural que pululava a 
partir do econômico, jurídico e religioso destes sujeitos. Foi nesse 
primeiro rol que descobri mulheres como Albina e Agostinha, 
crioulas do Quitungo, que mudariam de vida por possuir uma 
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quantia que sua ex-senhora moribunda lhes havia deixado por 
herança.10

Pensando nesta e em outras histórias, deram-se o meu 
percurso e o trato com as fontes. Reunir tais histórias só foi possível 
graças a um liame estabelecido perante a documentação variada: 
selecionei, mormente, os documentos em que fosse possível “ouvir 
a voz” do negro, seja ele queixoso ou acusado, identifi cado tanto 
pela menção à condição jurídica – como escravo/livre/liberto – 
quanto nos documentos que contivessem identifi cação étnica: 
mulatos, crioulos, pardos, cabras e toda a nomenclatura utilizada 
no século xix e início do xx para as classifi cações de cor e raça.11

Neste sentido, examinei com segundas intenções as 
papeladas, os registros das elites proprietárias de terras e escraviza-
dos, quando estes foram à justiça casar, testamentar, acusar, 
inventariar. E, ainda, dialoguei com desconfi ança com as vozes 
ofi ciais de coparticipantes, juízes das câmaras e chefes de polícia 
em denúncias, telegramas e informes do aparato governamental, 
numa leitura a “contrapelo” necessária. Desse modo, a menção 
aos senhores mais destacados nas vilas foi feita com o cuidado 
de relacioná-los às trajetórias entremeadas à história de um 
dado escravizado ou liberto, negro, pardo, cabra ou crioulo em 
processo – o que explica a escolha do registro com o senhor/
escravizado e, depois, com o coronel/trabalhador.

Sobre os senhores coronéis e suas esposas, não houve 
delongas em suas respectivas histórias ofi ciais, antes, foram 
intencionalmente relegadas a um segundo plano. Diante do que 
se tece não se exclui uma consciência da necessidade de perpassar 
por uma história das elites no cenário regional. Sobre o período 

10 APEB. Seção Colonial e Provincial. Testamento de 1872. Registro de Testamento n.º 3. 
1863-1919.

11 Para compreender essa discussão sobre os designativos da cor, ver o texto de Jocélio Teles 
dos Santos (2005)
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pós-abolição, quis compreender como a ação conjunta dessas elites 
utilizou-se dos jornais e periódicos e foi necessária a reiterada 
suspeição na leitura e releitura de cada nota publicada, onde 
seus discursos eram representativos da moral e bons costumes 
modernos e racializados. 

A essa altura, porém, diante de sujeitos, histórias, dramas, 
temporalidades, fontes e um problema de investigação bem 
defi nido, o leitor poderá se questionar: quais foram os caminhos 
do nascimento da pesquisa que culminaram neste livro? 

Permita-me explicar. Foi num longo percurso de pesquisas 
sobre a história local e regional até onde então só reverberavam 
três discursos: o oral, com versões míticas e confortavelmente 
repetidas como verdade; o literário, com os textos de Jorge Amado 
e Adonias Filho, mesclando-se aos fatos reais, alimentando o 
imaginário; e, por fi m, o memorialista “semi-historicista”, constitu-
ído de românticos compiladores positivistas que descreviam a 
sociedade, quantifi cavam dados e faziam relatos cronológicos 
ou narravam grandes fatos, rogando para si uma prerrogativa da 
verdade, cuja análise é até indefensável hoje, mas ali fora quase 
inquestionável. Em quaisquer um desses discursos teria sido o 
coronel quem adentrou heroicamente “a selva a fogo, pólvora e 
machado [e] ergueu povoados, arruados e vilas” (FILHO, 2007, 
p. 23), e a riqueza do cacau devia-se à força do seu braço. Estes 
escritos são paradas obrigatórias para quem se aventura na história 
regional nascida nas gráfi cas das terras grapiúnas.12 O leitor as 
encontrará por aqui. Nossos memorialistas têm seu lugar!

Lidar com essas fontes perigosas e sedutoras exigiu diferentes 
abordagens para que o diálogo fosse crítico e favorável ao objeto de 
pesquisa. Entretanto, para além das biografi as e memórias políticas 

12 Termos apresentados por Adonias Filho, em Sul da Bahia: chão de cacau, uma civilização 
regional (1976], p. 33), e Jorge Amado, em O menino grapiúna (2002, p. 7).
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descritivas e cronológicas, a história regional e local é necessária 
para que o leitor compreenda a natureza do nascimento desta 
obra, seu objeto, as discussões que se seguem sobre as produções 
bibliográfi cas, por meio de uma revisão de literatura, e em qual 
perspectiva teórica-metodológica e conceitual esta pesquisa se 
insere.

A história do sul da Bahia permaneceu, até bem pouco 
tempo atrás, sendo a história das elites cacaueiras, sobretudo, 
estrangeiras que se acostumaram a tratar o trabalhador rural como 
eterno “descendente de escravos”, tendo a cor como referencial. 
Dessa conjuntura, a historiografi a regional possui dois traços 
marcantes: o primeiro é de que fora escrita até fi ns da década de 
1990, marcada pela negação da participação e quiçá do protagonis-
mo negro na região cacaueira; e o segundo é de que, apesar da 
crescente incursão de historiadores a partir dos anos 2000, há 
ainda lacunas sobre aspectos importantes a respeito da experiên-
cia escravista.

Em suma caro leitor, há três pesquisas de fôlego que se 
constituem num divisor de águas na historiografi a do sul da Bahia: 
Mahony (1996), Dias (2007a) e Ribeiro (2005). Tais, historiadores, 
como Mahony (1996), nos apresentam com fontes multisseriadas 
produções que abordaram desde a população escravizada, seus 
batismos, casamentos, fazendas e fortunas, suplantando a ideia 
de que não houvera escravidão, perscrutando a economia, as 
relações políticas e familiares entre a Colônia e o Império. Não 
se compreende as relações econômicas da Ilhéus Colonial sem ler 
as obras de Dias (2007a). Tampouco se compreende as questões 
hierárquicas sociais familiares dos coronéis do cacau em seus 
modos de viver, construir, festar, exibir-se e morrer sem ler Ribeiro 
(2001, 2005). No entanto, se nos ativermos aos africanos no sul 
da Bahia, o primeiro olhar para o cotidiano dos escravizados foi 
no âmbito da revolta no engenho de Santana por João José Reis 
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(1979) e, depois, por Stuart Schwartz (1988). Além do engenho de 
Santana, outras resistências provariam que, além da capital e do 
Recôncavo, os escravizados do sul estariam em consonância com 
uma fase de lutas empreendidas no Oitizeiro e no Borrachudo, 
conforme Reis (1996) e Sacramento (2006, 2008). Outro momento 
importante foi o estudo das ações de liberdade revelando ousadia e 
resistência dos escravizados de Maraú, desvelando experiências de 
lutas nos anos fi nais da escravatura por Ricardo Tadeu Caires Silva 
(2000, 2007). Destas produções historiográfi cas, consolidou-se a 
tese inquestionável e comprovada do uso do trabalho escraviza-
do e da atuação de africanos e seus descendentes como agentes 
fundamentais na construção da “região cacaueira”.

Mas tais produções não respondiam ainda ao meu questiona-
mento: como estariam atreladas, no cotidiano de trabalho, as 
sociabilidades e práticas culturais? Afi nal mesmo escravizados 
não teriam momentos de festa, dança, sedução, paquera, risadas, 
sambas, batuques, candomblés? Parti em busca disto. E encontrei 
respostas nas diferentes práticas culturais que são aqui tomadas 
como um “campo de confl itos” no dizer de Th ompson (1998, p. 
17) e extrapolam as minudências cotidianas, transformando-se 
em representações e simbolismos de algo que não conseguia ser 
dito diretamente. Lidei com as histórias de Marias e Josés como 
quem lida com histórias vistas de baixo, atenta ao fato de que, 
como ensina Cunha (2002, p. 11): “homens e mulheres que se 
divertiam coletivamente no passado, buscam antes perseguir 
dimensões particulares das sociedades nas quais as celebrações 
se produziram”.

O primeiro lugar da observância destas particularidades é o 
cotidiano, visto que é o palco do simbólico. Confi gura-se como um 
território, um espaço praticado, onde os sujeitos teceram modos 
de viver de diferentes naturezas, anseios e comportamentos com o 
grupo e consigo. É o espaço onde as experiências se desenrolam. 
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Ao contrário de tematizar apenas um grande evento, busquei-os 
no cotidiano, cenário complexo no qual outras dimensões do 
viver acontecem e não são isoladas do trabalho, da construção 
do pecúlio, da festa permitida na irmandade, da festa negada no 
batuque, do trabalho de fazer a farinha ao bandeirar do cacau, 
fazer fofocas, tramar uma fuga, organizar uma festa com cachaça, 
namoro e cantorias.

Segui os indícios deixados pelos homens e mulheres negros 
que insurgiam para além das fugas já que, muitas vezes, o espaço 
era festar em irmandades – agremiações permitidas – que eram 
negociadas, conquistadas e tinham uma importância muito 
grande. Manoel Vidal, em 1872, às vésperas da morte, pediu 
que seu caixão fosse carregado pela Irmandade de São Benedito. 
De seu testamento, parti em busca desta e de outras irmandades, 
suas festas, estatutos, além, é claro, das demais festas de santos 
padroeiros que criaram um vigoroso calendário festivo.13 

Outra pista segui de Manoel Luiz Mandu, em 26 de julho 
de 1876: no seu testamento, lembrou de sua mãe Maria, que fora 
escrava do capitão-mor Bartholomeo de Paes e deixava uma 
quantia para a enteada rezar missas por sua alma e pela de sua 
mãe no dito cemitério mais barato. Já Nicacia Escolacia Maria de 
Solidade rogou que seu corpo fosse sepultado com um vestido de 
seda branca que já possuía para este fi m, e se lembrou da crioula 
Izidora e do africano Jerônimo, obrigando seus parentes a lhes 
dar trabalho e lugar para morar.14 Gratidão, preparação para a 
morte ou preocupação com a salvação da alma? Isto tudo desvela 
os modos culturais. O fato de haver um cemitério mais caro 
traduz a hierarquia até na hora de morrer. E fui em busca dessas 

13 APEB. Seção Colonial e Provincial. Testamento de 1872. Registro de Testamento n.º 3. 1863-
1919 e APEB. Seção Colonial e Provincial. Livro de termo de tutela, n.º 2. 1878-1895. 48 f.

14 APEB. Seção Colonial e Provincial. Testamento de 1872. Registro de Testamento n.º 3. 1863-
1919; APEB. Seção Colonial e Provincial. Livro de termo de tutela, n.º 2. 1878-1895. 48 f.
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outras dimensões, neste lastro em que se inserem os velórios, 
a economia para rezar pela alma e o lugar de importância que as 
irmandades assumiam cotidianamente. 

Sendo assim, a festa não estaria descolada de nenhuma dessas 
outras necessidades, como o trabalho, as obrigações religiosas e 
mesmo e os crimes. Foi somente depois desta compreensão que 
dediquei especial olhar sobre as festas de protagonismo negro. E 
assim as festas não se reduzem a meras válvulas de escape como 
faz supor um olhar desavisado.15 No sul da Bahia, os negros 
sabiam bem disso, fossem nas festas permitidas (a exemplo da 
festa da irmandade) ou nas proibidas (os batuques, os sambas e um 
elenco de festas de rua que vigoraram no período pós-abolição). 
Portanto, tomo a festa com a multiplicidade controversa que lhe é 
peculiar, momento que congraça, mas que também é de confl ito. 
Longe de se resumir apenas a uma alternativa ou pausa frente ao 
trabalho, considero que esta também emerge dele. 

O leitor encontrará narrativas das tensões, lutas e resistên-
cias cotidianas no mundo de trabalho na mandioca e, depois, 
no cacau. Mas se pensarmos especialmente antes da abolição, 
exceto nas irmandades, não se registravam as festas realizadas por 
escravizados se não fossem em situação de desordens ou crimes. 
Por conta disto, as fontes criminais serviram para analisar a vida 
dos escravizados na ótica da festa, da resistência, do embate, da 
reunião de testemunhas, nos argumentos que usavam a seu favor 
enquanto uma parte de outras estratégias cotidianas que urdiam. 
Salvaguardando as respectivas especifi cidades, o leitor verá que 
não foi diferente em Maraú, Camamu, Ilhéus e Canavieiras.

Um conceito muito caro a esta discussão é o de sociabili-
dade, oriundo da Sociologia e que foi capaz de dar conta da 
compreensão de que momentos festivos nem sempre eram assim 

15 Para melhor compreensão, ver na íntegra:  Th ompson (1998).
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denominados e nos permitiu ir além daquilo que a documentação 
ofi cial registrava como festa. A sociabilidade ocorre na festa, mas 
a transpõe, envolve o antes e o depois, acontece, inclusive, em 
momentos de trabalho desde a festa formal, com ampla preparação, 
como as das irmandades, as cívicas e carnavalescas, fomentadas 
pelo Estado, assim como o momento mais informal de lazer, 
como encontros no quintal, no botequim, no terreiro, na canoa 
em travessia, na feitura da farinha de mandioca, na senzala, nas 
brechas do labor diário. 

Nesta linha interpretativa, encontrei momentos festivos 
antes e depois da abolição, nos arrabaldes e nas roças de cacau, 
em espaços bastante frequentados por nossos sujeitos – as vendas, 
as tavernas, os botequins ou a casa de comércio – onde se vendia, 
comprava-se e se sabia de tudo, constituindo-se em “um reduto 
de lazer popular”. Sidney Chalhoub (1996b, p. 231) observa que 
“este é um ponto privilegiado, uma espécie de janela aberta para 
o estudo de padrões de comportamento dos homens pobres [...], 
chegando até a contendas por motivos mais especifi camente 
ligados ao lazer, como os jogos [...] ou a bebida”. Destarte, a festa 
com sentido político foi expressa em diversas micro-histórias que 
se desenrolavam no cotidiano, como a de Martinha, escraviza-
da, crioula, que trabalhou de forma extenuante para construir 
seu pecúlio. Tudo o que amealhava, confi ava para que o seu 
dono, Manoel Rodrigues, guardasse. Em 1882, quando achou 
que deveria tomar posse do que juntara e justifi cou, com a lei de 
28 de setembro de 1871, que poderia ir embora e levar seu fi lho, 
descobriu ter sido enganada. Além de Manoel alegar um valor 
menor do que havia guardado, aumentou seu valor de alforria 
e se mostrou “apegado” ao fi lho de Martinha, para que eles não 
partissem. Martinha empreendeu longa luta judicial e soube que, 
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pelas contas do seu senhor, faltariam ainda 70 mil réis por sua 
liberdade, e deveria pagar com trabalho extra até abril de 1888.16 

Todas essas narrativas presentes nas fontes foram circunda-
das por uma abordagem que evidencia o negro como protagonista 
e lida com posturas advindas antes mesmo da concepção científi ca 
de raça, das teorias científi cas e raciais biologizadas, principalmen-
te, entre 1880 e 1930. Importa frisar que lidei com a questão da 
inferioridade da cor considerando nuances do racismo em termos 
como negro, pardo, crioulo, cabra e mestiço para os indivíduos 
de ascendência africana. Observei a prática cotidiana em coisas 
miúdas da existência do racismo partindo da ideia de racialização, 
analisando para isso posturas municipais, discursos de jornais 
e práticas herdadas da escravidão que atravessam todo o texto. 

Optei por tomar a categoria de racialização como explicati-
va para as questões em que se tentava naturalizar as relações de 
dominação, sujeição pela cor e classifi cação hierárquica deprecia-
tiva dos negros em qualquer via, desde o tratamento cotidiano 
dado pelos jornais, até as relações de trabalho, as acusações de 
crime, os abusos cometidos contra as mulheres negras. 

Destarte segui de perto as perspectivas presentes na forma 
como Albuquerque (2009) utiliza-se deste conceito e diferencia o 
racismo de racialização, concebendo-a como um processo mais 
amplo que ganhou propósito investigativo a partir de Barbara 
Fields no contexto da historiografi a norte-americana para olhar o 
não branco no cenário baiano num período estertor como 1888 e 
1889. Albuquerque (2009) explicita ainda como o uso da palavra 
racialização em vez de raça pode exprimir a emergência desse 
discurso depreciativo e inferiorizante. Parti em busca destes sujeitos 
em situações semelhantes no sul baiano tentando compreender 
como se operava ali a construção social das diferenças e como 

16 APEB. Seção Colonial e Provincial. Série Petição. 23/0805/24.
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os negros do sul eram vistos pelas elites como integrantes de um 
grupo inferior num complexo processo que estava em curso “nos 
prognósticos e planos para o futuro da nação” (ALBUQUERQUE, 
2009, p. 34).

O leitor sentirá que o texto sofre essa divisão e apresenta 
centelhas de experiências centradas antes e depois da abolição. 
Não era difícil encontrar denúncias sobre negros em atividades 
impróprias para sua cor, tais como jogos, bebedeiras, prosas 
e risadarias, quiçá festas! Certa feita, o delegado de Camamu 
mostrou-se inconformado, pois presenciara cenas absurdas na 
região, depois da abolição, vendo negros “embriagados, jogadores, 
sem ocupação honesta”. Honestidade e cor pareciam ter relações 
de dependência direta.17 Para o delegado, o negro tinha um lugar. 
E este, é claro, era distante da diversão, supostamente chocado 
por ter visto negros em diversão na cidade e isto traduz como a 
sociedade participava deste processo de racialização, ao tentar 
estabelecer seu “lugar” (ALBUQUERQUE, 2009). Nas vilas do sul, 
o lugar do negro era constantemente apontado, defi nido e vigiado 
pelas elites no entendimento de que havia um vínculo quase que 
natural entre a subalternidade e aparência física. E por falar em 
elites, optei por usar o termo “elites”, no plural, por compreender a 
polissemia complexa do termo, a ausência de consenso em torno 
deste conceito, conforme Heinz (2006)18.

As histórias dos egressos do cativeiro do sul baiano passaram 
a ser margeadas por toda sorte de confl itos na cidade e na roça. A 
rua tornara-se lugar do negro e suas práticas primitivas, imorais 

17 APEB. Seção Colonial e Provincial. Correspondência recebida da secretaria de polícia. 
Maço 2983.

18 Aqui e doravante, utilizarei largamente o termo “elites” ao me referir à sociedade cacaueira na 
década de 1910. Tal categoria merece ser devidamente discutida, embora aqui não seja esse o 
propósito. No entanto, embasei-me na discussão de Heinz (2006). Representativo dessa visão, 
este autor nos adverte para a amplitude do termo e sugere que se compõe de grupos que ocupam 
o “topo” de “estruturas” de autoridade ou de distribuição de recursos (HEINZ, 2006).
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e insalubres, e, se não estavam em trabalho, seriam suspeitos de 
furtos, roubos, brigas e prostituição. 

Os jornais ofi cializam esse imaginário, como assinalou Lilia 
Schwarcz (2001a) na análise do imaginário constituído em relação 
aos negros, a partir da imprensa, na diferenciação social delineada 
pelo critério cor/origem. A roça, antes espaço da escravidão, passa 
a comportar novas relações ofi ciais, mas calcadas em práticas de 
exploração antigas, além do mais, a “liberdade alcançada com o 
fi m legal da escravidão teve signifi cados diferentes para ex-escra-
vos urbanos e rurais, com habilitações profi ssionais ou ‘de roça’, 
homens ou mulheres”, conforme Rios e Mattos (2004, p. 173). E 
tanto nos arrabaldes da cidade, onde os libertos frequentavam, no 
centro que os tolhia e nas roças que lhes abrigavam, os momentos 
festivos eram vistos como resistências, táticas e astúcias, como 
explica Certeau (2001, p. 243), sendo que “a festa não se reduz 
aos registros e aos restos que ela deixa”. 

Cumpre destacar que o sul assistiu neste momento a 
formação do mercado de trabalho livre, repleta de migrantes e 
confl itos, na qual alternavam-se vitórias e derrotas, embora, na 
sociedade racializada, leis e decretos concorressem para que as 
vicissitudes fossem maiores, o que atesta o número de prisões 
e desordens. A racialização foi a premissa explicativa para os 
modos de a elite cacaueira lidar com os negros, suas manifesta-
ções culturais, seus usos da cidade, das madrugadas, dos sambas, 
namoros e das práticas religiosas e, sobretudo, para o tratamento 
que lhes era dado pelos jornais. 

As populações  pobres negras estavam na mira das elites sul 
baianas que pretendiam ser modernas, moralistas e civilizadas, em 
fi ns de 1919 estava consagrado o reinado do cacau e multiplicavam-
se processos criminais que desvelavam litígios, violências, disputas, 
ingerências ou extremo controle do estado sobre o contingente negro 
e mestiço em que o estigma da cor se materializava em prisões e 
perseguições sucessivas. 
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Os egressos da escravidão não deixaram as sociabilida-
des festivas de lado. Entravam em cena as astúcias das astúcias, 
através das quais, os sujeitos reproduzem práticas culturais 
cotidianas (CERTEAU, 2001). Criativamente, as populações 
negras amalgamaram as festas da senzala com as da vizinhança 
e os que não viveram lá sabiam através das memórias partilhadas. 
E ao calendário da roça, sobrepuseram o da cidade e os novos 
ditames que esta trazia com a fi larmônica, festas cívicas, ternos, 
reisados e bailes de carnaval. Foi relendo as histórias das elites 
inscritas nos jornais, e escritas por seus pares, que fi z o movimento 
inverso. Procurei os não noticiados, no silêncio do não dito, nas 
entrelinhas dos termos genéricos, como “populares” ou demais 
“pessoas do povo” etc. 

Foram discutidas tanto as festas cívicas, a campanha contra 
o entrudo a favor do carnaval, teatro, cinema e futebol, quanto as 
tentativas de controle do batuque, do samba, do miudinho, dos 
candomblés e das festas religiosas. Tais manifestações não foram 
esquecidas e conviveram junto aos santos de devoção dos pretos, 
como São Benedito e Nossa Senhora do Rosário.

Por fi m, a promessa que faço ao caro leitor é que encontrará 
quatro capítulos contando essas histórias diversas dos africanos 
e seus descendentes. 

No primeiro capítulo, intitulado “Paisagem oitocentista do 
sul da Bahia: lutas cotidianas no ocaso do Império”, vos apresento 
um panorama das relações socioeconômicas, os espaços e os 
modos como as vilas estavam marcadas pela escravidão, produção 
de farinha, cacau e até mineração. Apresento, ainda, os espaços de 
sociabilidades cotidianas marcadas mormente pela igreja e suas 
festas religiosas. Por conseguinte, traço um retrato da sociedade a 
partir das diversas instituições religiosas que também eram étnicas 
e políticas, as irmandades e, nelas, o modo como as hierarquias 
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se extenuavam e, em contrapartida, evidenciavam um calendário 
das festas permitidas ofi cialmente. 

Em paralelo à discussão acerca dos momentos festivos, 
debruço-me sobre o cotidiano de trabalho e o grande desejo desses 
homens e mulheres: a liberdade. Penso, então, ser imperativo 
destacar que, em meio às sociabilidades, os caminhos para a 
liberdade eram forjados entre crimes, construção de pecúlios, 
compra de alforrias e até mesmo por heranças. Por fi m, destaco 
como estes sujeitos, além de trabalhar e rezar, também lutaram para 
vivenciar momentos festivos de lazer, briga, lascívia, bebedeiras, 
danças, festas e batuques que os viajantes contaram e os chefes 
de polícia denunciaram. 

Já no segundo capítulo, intitulado “Tensões entre a luta 
pela liberdade e a sociabilidade proibida”, vos convido para 
apreender as tensões dos anos fi nais da escravidão até a abolição 
em 1888. As sociabilidades não deixam de existir, no entanto, 
as lutas tornam o cotidiano, as festividades e o desejo de ser 
livre imbricados entre crimes e processos judiciais. A justiça foi 
uma arena bastante frequentada pelos escravizados da região, 
seja por mães em cobranças de contratos de soldada, famílias 
em ações de liberdade e até mesmo por investigações policiais 
a respeito da conduta de libertos em circulação, mas que eram 
suspeitos em virtude da cor. Em torno das sociabilidades, neste 
capítulo, especialmente abordo três aspectos: as comemorações 
pelo grito da liberdade; os temores das elites depois do dia 13 
de maio, face à liberdade dos egressos do cativeiro; e, por fi m, 
como os memorialistas e literatos retrataram essas realidades no 
imaginário diante do elenco de festas populares na transição do 
século xix para o xx.

O terceiro capítulo, “Festas civilizadas da República e as 
representações sobre os negros nos jornais da elite cacaueira”, está 
centrado nas primeiras décadas após a abolição, e tal discussão não 
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perde de vista os egressos do cativeiro em suas festas e sociabilida-
des. Mostro, a partir da perspectiva da cidade, a importância que 
esta assumiu em virtude da instauração da República, expressa na 
realização de numerosas festas cívicas que faziam parte do novo 
projeto de Estado e eram animadas por fi larmônicas, promovendo 
situações de alianças políticas e outras agremiações modernas. 
Cabe, então, discutir como os descendentes de africanos e suas 
famílias são alijados dos espaços civilizados ao passo que sofrem, 
por parte dos jornais, uma verdadeira perseguição a respeito 
da cor, das práticas culturais e, até mesmo, dos seus usos dos 
espaços da cidade. Nesse imaginário, dos “novos ricos” do cacau, 
a cidade se abre para carnavais, modismos, costumes da capital, 
empreendendo uma postura tenaz contra libertos e afrodescen-
dentes só porque circulavam nos sambas e festas dos arrabaldes.

No último capítulo, “Egressos do cativeiro entre a roça e 
os arrabaldes da cidade: migrantes, feiticeiros e desamparadas”, 
apresento um panorama da situação dos negros e suas práticas ao 
longo de três décadas após a abolição. Como não poderia deixar 
de ser, tem o propósito de amalgamar as histórias do pós-abolição, 
reunindo as vicissitudes de afrodescendentes que acompanhamos 
em outras lutas até então. E dá uma ênfase às mulheres em situação 
de desamparo, curandeiros, adeptos do candomblé. Situados ou 
nos arrabaldes da cidade ou nas roças de cacau, estes sujeitos 
vivenciaram as maiores lutas pela sobrevivência numa sociedade 
racializada, hostil e violenta. 

Por fi m, caro leitor, espero ter fi cado claro que o desafi o 
foi tentar apreender “o sentido que as personagens históricas de 
outra época atribuíram às suas próprias lutas” (CHALHOUB, 
1990, p. 20).
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1.1 SER ESCRAVIZADO NA “SICÍLIA DA BAHIA”: PANORAMA OITOCENTISTA DAS 
VILAS DO SUL DA BAHIA

Era mais um mês de janeiro, dia de São Gonçalo em Ilhéus, e 
uma grande festa foi preparada, portanto a praça principal 
da Vila estava movimentada. Dias como esses eram 

concorridos e ímpares momentos de observação dos encontros, 
alianças políticas, acertos de casamentos etc. Mais do que expor 
a roupa de festa, era a exibição das distinções sociais e raciais, 
demarcando, ali, senhores e escravizados, autoridades religiosas 
e políticas num momento de fé e lazer. A festa em questão corria 
solta quando o vigário local, zeloso dos costumes cristãos, não 
concordou com o modo com o qual as danças para o santo estavam 
sendo realizadas “e tratou de corrigir o abuso público das ‘dansas 
(sic) de São Gonçalo’, sendo vaiado pelos cadetes do regimento de 
milícias da terra” (CAMPOS, 2006, p. 139). Não deixou barato, 
recorreu à sua infl uência perante a sociedade local em busca de 
retaliação, fora vaiado diante de escravos e senhores, sentira-se 
humilhado, queria punição, e o caso rendeu (CAMPOS, 2006.
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Episódios como esse poderiam evidenciar a um só tempo 
um retrato da sociedade regional e local em fi ns do século XIX. 
Presentes na festa estavam as tensões, os grupos sociais hierárqui-
cos, bem como práticas culturais, devocionais ou profanas, 
desenhando o cotidiano de uma vila oitocentista. 

Quais festas um viajante poderia registrar, caso se aventuras-
se em andanças pelo sul da Bahia em fi ns do século XIX? Quais 
momentos de sociabilidades compartilhariam e/ou separariam 
senhores, escravizados, libertos e as elites religiosa e política no 
cotidiano? Revisitado pelo memorialista João da Silva Campos 
(2006), o acervo de narrativas, cartas, crônicas, correspondên-
cias trocadas entre juízes e demais autoridades nos oferece um 
panorama do que era festejar entre as décadas de 1870 e 1910. 

Por entre a festa, outras relações culturais e econômicas 
imbricam-se a tal ponto que a festa prescinde do cotidiano, ao 
passo que também tem a capacidade de revelá-lo. Desse modo, 
índios, africanos, europeus e seus descendentes dançavam, 
cantavam, rezavam e se congraçavam ou hostilizavam-se em 
diferentes modos no sul da província da Bahia. Não se pode levar 
ao pé da letra as informações expressas na narrativa dessa escrita 
memorialista. De fato, o cronista apresenta pesquisa rigorosa com 
transcrição de documentos agora inacessíveis, mas, no geral, está 
destituída de instrumental crítico. Isto se clarifi ca nesta descrição 
da festa, cuja queixa do vigário fora revisitada e narrada por um 
memorialista décadas depois. Esse episódio reverberou muito mal 
para os “desordeiros”. Além do vigário, outras autoridades fi zeram-
se representar em apoio perante o capitão-general, alegando que 
eles, os cadetes, desrespeitavam a todos. E fora instaurado um 
processo contra os desabusados moços, sendo, ao fi nal, expulsos 
da praça e recolhidos presos à fortaleza do Morro de São Paulo. 

O orgulho do memorialista ao recontar sua interpreta-
ção desse processo é visível e discutível. Recorro à discussão 
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realizada por Martha Abreu (1999, p. 139), a respeito do uso que 
faz dos historiadores e memorialistas, destacando o mérito de que, 
para estes, a “ideia era a de se evocar o passado e trazê-lo vivo 
aos nossos olhos [...], para o leitor entrar em contato com ele”. 
Totalmente a favor das elites religiosas e políticas, Campos (2006), 
dá ao seu texto uma ênfase à punição cabível sempre aos que 
iam contra o Estado, a moral e aos bons costumes. E, ao que 
parece, as festas para São Gonçalo não aconteciam só em Ilhéus 
até o fi nal do século XIX. Em Maraú, “festejavam São Gonçalo 
com certo bailado, e viviam num estado de semicultura, no qual 
os males da civilização são ainda maiores do que os benefícios” 
(CAMPOS, 2006, p. 177). Embora houvesse festa e dança, não 
sabemos ao certo quais malefícios teriam ido de encontro às 
expressões culturais da localidade, alterando-as, conforme acusava 
o cronista, e tampouco o que ele entendia por “semicultura” 
como ponderou. Recorri aos lamentos pela perda da “tradição”. 
Muito embora os memorialistas e jornalistas façam recorrente 
uso do termo tradição de modo indiscriminado, compreende-se 
como elemento vital da cultura, mas ela nada tem a ver com a 
mera resistência das velhas formas. Está muito mais relacionada 
às formas de associação e articulação dos elementos (cf. HALL, 
2003). E, sobretudo, como um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas, tais práticas, 
de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e 
normas de comportamento através da repetição, o que implica, 
automaticamente, uma continuidade com um passado histórico 
apropriado (HOBSBAWM; RANGER, 2002). 

Romântico e saudosista, o memorialista vislumbrava as 
festas que aconteciam na região sul da Bahia entre 1870 e 1910. 
Preocupado com as transformações que haviam ocorrido na 
arena das sociabilidades, dá ênfase ao lugar da festa no imaginário 
regional, descreve alguns ritos e os rituais da vida coletiva. Seu 
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elenco é extenso: festa das Virgens, autos religiosos, touradas, 
Cavalhadas e toda sorte de festividades populares (CAMPOS, 
2006). Em cada Vila, um padroeiro protetor recebia grandes 
festas, fosse por vitórias atribuídas ou outras ações de graças em 
diferentes ocasiões, e não raro, “à noite, o casario ornava-se de 
luminárias, havendo um suntuoso Te Deum” (CAMPOS, 2006, p. 
97). Quanto a este rito, era uma prática recorrente que marcava 
o início das solenidades e remonta à época colonial, conforme 
Jancsó e Kantor (2001) e Del Priore (1994).

As festas despontam como momentos esperados, importan-
tes a tal ponto que “muitas pessoas gastavam as rendas e o produto 
do seu trabalho em dixes de ouro, sedas e brocados para os dias 
de festa” (CAMPOS, 2006, p. 168). Essa espera envolvia pecúlio 
relevante e tal preparação alçava a festa sagrada ou profana como 
momentos ímpares de observância de encontros das hierarquias 
sociais e mentalidades, tornando-as sociabilidade polissêmica. O 
memorialista ressalta a sorte que viajantes tiveram no passado, 
ou seja, a oportunidade de testemunharem a reunião de maior 
parte dos moradores da vila, numa festa popular realizada em 
1819. E especula: “que folguedo teriam assistido Spix e Martius? 
Qualquer fandango, chegança ou reisado, na véspera da Epifania” 
(CAMPOS, 2006, p. 168). Tudo indica que o calendário das festas 
era diversifi cado e que janeiro era, certamente, um mês muito 
aguardado pela concentração de festividades realizadas.

Os modos de os sujeitos festejarem ao fi nal do período 
imperial traduziam mais do que fé e devoção, expunham as 
hierarquias sociais e políticas em voga na cidade. E a festa caiu 
nas malhas das autoridades locais, através do administrador da 
mesa de rendas provinciais, que, em nome dos vereadores, causou 
rebuliço e atraiu a reprovação do público, por interferir num: 
tradicional costume, então observado na vila. No dia de Ano 
Bom, levantava-se um mastro com “a bandeira de São Sebastião, 
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defronte da respectiva igreja, anunciando os seus solenes festejos, 
a 20 do mês” (CAMPOS, 2006, p. 59). 

A tradição nos relatos é compreendida pelo memorialista 
como um costume repetido e inalterado por um determinado 
tempo. Tal costume foi descrito com pormenores capazes de 
revelar coletividades e posturas ofi ciais e, ainda, como o Estado 
passou a lidar com as festas populares. 

Ao fi nal da década de 1870, este costume deixara de ocorrer 
ou sofreu ameaça de interrupção em virtude da taxação a que a 
festa profana fora submetida. E numa tentativa frágil de separação 
das esferas religiosas e profanas, transcreveu o memorialista, que, 
além das cerimônias religiosas, havia também a profana, e esta 
assim se caracterizava: 

Bandas de pessoas vestidas a Mourisca, e Nacional 
(sic), com toques de caixas em uma e outra banda, 
seguindo-se a noite a representação de alguns 
entremezes, em uma barraca na praia, formada para 
esse fi m, com o entuito (sic) de divertir-se a algumas 
famílias (CAMPOS, 2006, p. 59).

Dessa transcrição, a riqueza da festa popular emerge. Nela, 
compomos uma cena de pessoas fantasiadas, usando máscaras, 
tocando instrumentos diferentes e representando entremezes 
numa barraca na praia, onde, além de tocar e dançar, proporciona-
vam uma apresentação divertida, certamente, com ares de comédia. 
Não é sem razão que esta festa desponta como oportunidade para 
arrecadação de taxas pela prefeitura e como motivo de protesto 
dos populares. Essa distração, como alude o excerto, era o teatro 
que atraía toda sorte de gente, entre eles, escravizados, libertos 
e livres pobres. Seriam estes os apontados como submetidos 
a peníveis trabalhos da lavoura e do comércio certamente. 
E em meio a estes, as festas para os santos de devoção dos negros 
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não fi cariam de fora. Bailes e festas particulares passaram a ser 
taxados, como o caso de Olaia Maria da Vitória, que entrou com 
pedido de licença ao presidente da câmara, para representar “um 
baile im louvor de Sam Benedito” (sic), já que ela e outros pretos 
teriam que juntar a taxa, considerada fi nta pesada para a época 
(CAMPOS, 2006, p. 199).

As festas ocorridas entre 1870 e 1919, principalmente 
asreligiosas, eram bastante concorridas e arrastavam a Ilhéus a 
gente do interior com toda a pompa que seus bolsos lhe proporcio-
nassem, de modo que, nas festas de São Sebastião, alguns homens 
apresentavam-se na igreja de casaca. Era boa sociedade ilheense, 
e reinava absoluta moralidade (CAMPOS, 2006, p. 231).

Embora questionável, deixa-nos a par, ainda, das sociabili-
dades, das instituições hierárquicas e de um calendário religioso 
entremeado ao cotidiano. E por entre as caracterizações da festa, 
outros aspectos da sociedade são desvelados entre 1870 e 1919. 

O quadro econômico da região sul da Bahia era bastante 
diversifi cado nestas décadas. Depois do açúcar, da mandioca e 
da madeira, a ascensão da lavoura cacaueira e uma passageira 
exploração de diamantes davam ritmo socioeconômico, alimentan-
do consequentemente a ideia de que a escravidão ali era mais do 
que necessária, conforme salientara Mahony (1996), revelando 
os números e as características na Vila de Ilhéus, a antiga cabeça 
da comarca. Seu texto nos deixa a par nominal e numericamente 
de senhores e escravizados, produção agrícola, terras e alforrias.

Quanto aos escravizados, quem eram esses “cabras”, 
pardinhos, crioulos, mulatos? O que faziam? Como se divertiam? 
Como resistiam cotidianamente? Quais signifi cados podemos 
aferir do que era ser escravizado e, depois, liberto nas principais 
vilas e fazendas da região sul da Bahia nas décadas de 1870 e 1910? 
Quais práticas de sociabilidades seriam possíveis e engendradas 
no cotidiano do trabalho? As respostas para tais indagações vêm 
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de um conjunto variado de fontes, que trazem à tona histórias 
individuais, mas que dão indícios do viver coletivo.

Para que isto fosse possível, o primeiro passo é um convite 
ao leitor para conhecer um panorama dos cenários políticos e 
socioeconômicos oitocentistas que englobavam as principais vilas 
do litoral sul da Bahia. Inicialmente, a Vila de São Sebastião de 
Maraú será tomada como ponto de partida central, dialogando com 
outros espaços, como Ilhéus, Camamu, Canavieiras. Seguiremos 
a localização da região que abarca o litoral sul, espaço dos sujeitos 
investigados em seus exercícios de festas e sociabilidades.

Inicialmente analisaremos o período que perfaz quase duas 
décadas antecedentes à abolição, que começa com a divulgação do 
censo de 1872, importante fonte a apoiar a construção da nação. 
O Estado queria o controle afi nal!

Neste, Maraú desponta como a quinta vila mais populosa, 
só perdendo para São Jorge dos Ilhéus, Camamu, Barra do Rio de 
Contas e Valença. No entanto, em relação à população escravizada, 
ocupava a quarta posição, com 362 escravizados. Eram considera-
dos cativos 13,11% da população local, e 2.399, livres, havendo 
uma população de 2.761 (Fundação de Pesquisa – CPE apud 
VIANNA, 1986, p. 56). Já Ilhéus contava com 4.631 livres, 1.051 
escravizados, num total de 5.682. Por fi m, Canavieiras, onde os 
livres eram 2.933, os escravizados, 189, e o total de habitantes, 
3.1221. Com mais vagar, seguiremos a situação das vilas.

Na Vila de São Jorge dos Ilhéus, o número de mulheres 
escravizadas excedia o de escravizados numa proporção pequena 
de 555 mulheres para 496 homens. Nas décadas em questão, já se 
consagrara como a maior produtora de cacau. Os escravizados 
estavam, em sua maioria, ocupados nessa produção nas roças 
das extensas fazendas.

1 Recenseamento Geral do Império, 1872.
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Ribeiro (2005, p. 25) destaca como, nas bacias dos rios 
Almada e Cachoeira, em Ilhéus, a produção de cacau se alastrou 
para o interior, como Maraú e Canavieiras. A região era eminente-
mente agrícola e baseava grande parte da sua produção na mão de 
obra escravizada. Ao centrar-se no estudo das relações familiares, o 
autor sublinha as famílias escravocratas e credita aos Sá Bittencourt 
e seus parentes o título de maiores proprietários de escravizados 
do município, cujos braços eram utilizados no plantio de cacau, 
mandioca, café e cana-de-açúcar. A vila era reduto por excelência 
dos coronéis que viviam em profundo facciosismo, mas, em cada 
lado, estavam ligados entre si por laços de parentesco e compadrio, 
pois, em sua maioria, eram descendentes dos colonos suíços, 
alemães e franceses. Ribeiro (2005) traça, ainda, o caminho desses 
latifundiários e escravocratas, cujos membros familiares ocuparam 
paulatinamente o poder municipal. Não menos importante eram 
os comerciantes e profi ssionais liberais que também se tornaram 
produtores de cacau, destacando-se as famílias oriundas da Síria 
e do Líbano (FREITAS; PARAÍSO, 2001).

A Vila de São Sebastião do Maraú já pertencera à Comarca 
de Ilhéus e, a essa época, pertencia a Camamu. Até fi ns do século 
XIX, uma fama a acompanhava, a de que era o “coração central 
da Comarca”. Tal título nasceu de uma metáfora de Baltazar da 
Silva Lisboa (LISBOA, 1823) depois de extensa viagem às vilas, 
concluindo que “qualquer posto no centro desta comarca, que 
eu creio ser a Vila de Maraú, pode, sem sair para o mar, chegar 
à Bahia (Salvador)”, por conta da “Barra do Camamu”. Isso, em 
síntese, traduzia a valorização da Vila durante o século XIX como 
posto de “centro”, sobretudo, num tempo em que o comércio, 
a navegação de barcos e canoas signifi cavam a um só tempo o 
sucesso na comercialização da farinha (SCHWARTZ, 1988).

O autor trata ainda da importância da farinha como 
subsistência. Em tempos em que a cana era a prioridade em 
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certas terras do litoral, dado o interesse colonial, a cultura de 
subsistência teria peso bem maior nestas regiões que o imaginado. 
Havia, portanto, uma relação de adjacência entre as vilas vizinhas 
à “Cidade da Bahia” e o tipo de cultura, como a feitura de farinha, 
desenvolvido nelas, como as vilas do Sul como Maraú e Ilhéus. A 
simpatia foi, ao que parece, recíproca. A Câmara de Maraú elogiou 
o ouvidor em carta, relatando os relevantes serviços prestados, 
pedindo a sua permanência “no logar de juiz conservador das 
mattas”2. Mas, em meio à simpatia demonstrada entre as autorida-
des da vila e o ouvidor, estava a farinha de mandioca, cuja produção 
quantitativa do gênero hierarquizava a posição entre as vilas e, 
consequentemente, entre as pessoas, defi nindo lugares para os 
livres e cativos, pobres e ricos naquela sociedade regional. Maraú 
fora originada de um antigo aldeamento3, e, desde então, contou 
com capela e matriz (COSTA E SILVA, 2000). Pombal trouxera a 
ordem dos capuchinhos italianos, incidindo sobre aldeamentos 
e estruturando novo ritmo religioso ao cotidiano, com a criação 
da Comarca de Camamu e a elevação do aldeamento à Vila de 
São Sebastião do Maraú.

Na formação inicial os índios trabalhavam nas fábricas de 
extração de madeira, de propriedade dos jesuítas.4 Mas não era 
só madeira e índios, os jesuítas possuíam ainda

duas fazendas povoadas por duzentos escraviza-
dos, com capela de pedra e cal, sob a invocação de 
Santa Inês, no termo da Vila que supria de víveres o 
Colégio da Bahia, o que deixou Baltazar da Silva Lisboa 

2 AHU – Arquivo Ultramarino Histórico. Villa do Maraú, 18 de maio de 1799. Documento 
n.º 19.706. Disponível em: http://23.us.archive.org. Acesso em: 10 mar. 2015.

3 Anais do APEB, Vol. XXVI, p. 19. Repartição das Aldeias... se mandou crear em Villas. 
1758. Vol. XII, p. 2-4; Vol. XIII, p. 14-26.

4 AHU – Arquivo Ultramarino Histórico. Documento n. 50/Cx. 27, Doc. n.º 71/Cx. 32, 
Doc. n.º 2908.
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espantado com as extensas culturas de mandioca 
“assoladoras” em Maraú (CAMPOS, 2006, p. 104).

Madeira e mandioca eram os produtos mais abundantes e 
caros, e os religiosos bem souberam explorar isso. Com a expulsão 
dos religiosos, os portugueses puderam tomar espaços onde, 
antes, os jesuítas dominavam, e foi “erigida em vila a pedido dos 
seus habitantes, colonos brancos na condição de sufragâneos 
da freguesia, alegando difi culdades em virtude da distância de 
Camamu, apesar de sua excelente localização”. 5

Segundo o censo de 1872, o perfi l dos escravizados da Vila 
de Maraú, semelhante à Vila de Ilhéus, era composto, em sua 
maioria, por mulheres de cor preta. Em Maraú, apenas sete delas 
eram ofi cialmente casadas, todas católicas e analfabetas. No que 
tange à ocupação, apenas 62 escravizados aparecem identifi cados 
como operários – o que pode ser referência ao emprego na fábrica 
de xisto betuminoso – e outros em diversas atividades como pesca, 
madeira, edifi cações, e alguns são identifi cados como lavradores e 
domésticos. No entanto, ironicamente, os “sem profi ssão” constitu-
íam a maioria dos que ali trabalhavam.6 Menor em número de 
escravizados, mas com semelhante produção econômica, era a 
Vila Imperial de Canavieiras, para onde, muito provavelmente, 
os escravizados foram levados pelos desbravadores de Ilhéus ou 
comprados para desmatar e constituir povoados. Lembremos que 
o distrito de Canavieiras pertencia ao município de São Jorge dos 
Ilhéus na primeira metade do século. Neste caso, foram levados 
escravizados do distrito de Almada, para lá servir na exploração de 
minérios, a partir da década de 1880 (RIBEIRO, 2001). Sua história 
fora marcada pelo desbravamento de aventureiros oriundos da vila 

5 AHU – Arquivo Ultramarino Histórico. Documentos Avulsos. Doc. n.º 1268/1761.
6 Recenseamento Geral do Império, 1872.
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de Ilhéus, na época, sede da capitania. Desde então, registravam-
se confl itos com os indígenas em virtude de disputa de terras. A 
oportunidade para uns era o extermínio para outros. Resultaram 
desses processos alguns povoados como Una, Comandatuba, 
Puxim e Canavieiras.

Tal qual Maraú, Canavieiras apoiava-se economicamente 
em torno de rios, no caso desta, no Pardo e no Rio Salsa, com 
canaviais na povoação de uma rica família, “os Vieiras”, com a 
extração de madeira, farinha de mandioca, o arroz, o milho e 
o feijão (CAMPOS, 2006). Memorialistas foram pródigos em 
afi rmar que ali, há mais de um século, na fazenda Cubículo, o 
cacau fora plantado às margens do Rio Pardo e Salsa, e dele a 
região fi cou rica. No início da década de 70 do século XIX, com 
quase duzentos escravizados e muitos índios como mão de obra, 
o cacau e a piaçava despontam na economia local. Mas o grande 
salto demográfi co se deu após a confi rmação, por garimpeiros, 
em 1874, da existência de diamantes. Tal notícia atraiu migrantes, 
libertos e toda sorte de gente a partir de 1882, formando o povoado 
do Salobro.

Diante da grande demanda de migrantes pela produção de 
cacau, o governo passou a utilizar a mão de obra de africanos livres, 
que, entre outras atividades, abriam e consertavam as estradas, 
cuidavam das plantações de legumes que abasteciam os colonos 
e eram canoeiros. Os africanos residiam em Poaçu, entre o Pardo 
e o Jequitinhonha, e eram provenientes de naufrágio de um navio 
negreiro já no período da ilegalidade. Dessa forma, o governo os 
utilizava em obras públicas, com o discurso de que, depois, estes 
africanos poderiam conseguir a liberdade. Quando Ave Lallemant 
passou pela região, descreveu que os africanos eram conhecidos 
como os escravos da Nação, muito embora não se considerassem 
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como escravos, e se expressavam em dialeto nagô.7 No entanto, 
essa incorporação dos africanos não foi tão tranquila, pois eles 
não viam meios dessa “liberdade” chegar.

60 africanos livres que foram enviados, em 1854, para 
o trabalho nas obras realizadas entre os rios Pardo e 
Jequitinhonha, no sul da Bahia, o major e engenhei-
ro Innocêncio Velloso Pedreira queixou-se que os 
serviços eram mal feitos, sob o pretexto dos africanos 
livres de que eram mal alimentados. Também estariam 
ocorrendo muitos acidentes durante o trabalho e havia 
uma “disciplina pouco rígida”. No entanto, a resistência 
daqueles africanos livres ao trabalho não impediu que, 
mais tarde, o major informasse tê-los transformado em 
“trabalhadores” e “obedientes”, quando concedeu-lhes 
o direito de possuir plantações particulares e um dia 
ou dois por semana para se dedicar a elas.8

Nesse afã, da terra prometida que corria dinheiro, viera o 
ilustre tenente-coronel Gentil José de Castro, liberal convicto e 
abolicionista radical, personagem bastante cara a essas décadas 
e que nos deteremos adiante.

No Salobro, diamantes eram comercializados numa 
atividade mineradora ascendente por uma década, com aumento 
do fl uxo migratório e um povoado a partir da fazenda Boa 
Vista do Jacarandá, cujo comércio se desenvolveu e se tornou 
o mais importante do interior do município. Neles, famílias de 
origem europeia vieram atraídas pela lavra, como os Chaussé, 
Benazé, Roullet, Peltier, Weber, Lombardo, Peluso, Stolz. 
E lá para comportá-los é claro, destacavam-se boas casas 
residenciais, comércio opulento, grupo musical, festas bem 
organizadas e até mesmo as religiosas, tendo à frente a Irmandade 

7 Conforme Avé-Lallemant (1961) e França Filho (2009). 
8 APEB. Falas de Presidente da Província. 1° de março de 1854. p. 13.
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do Santíssimo Sacramento. Costa (1968, p. 21) destaca como, à 
noite, entre os pobres, “as festas eram muitas e perturbavam o 
silencio do povoado com tiroteios e brigas”, pois as festas tinham 
samba, bebida e cantigas 

Observemos como havia, de modo explícito, a tendência 
a aproximar as práticas festivas de negros com a existência de 
barulho e desordem e ainda mais com o samba, foco de brigas 
entre bêbados em sua maioria, negros. Nesses relatos, os escraviza-
dos não são mencionados, no entanto, alguns negros libertos 
que tinham lotes de terra e conseguiam possuir alguns bens 
eram chamados naquela região de “mandingueiros”, numa clara 
insinuação de que fora sorte ou algo espiritual a lhes dar sucesso 
fi nanceiro. Certamente, constituíam a exceção, daí só a “mandiga” 
supostamente explicaria o fato de serem negros, ex-escravizados 
e possuírem bens.

Nas décadas de 1870 e 1880, não cessavam queixas sobre 
insurgências negras, como a existência de quilombos e constantes 
fugas. Havia uma histórica resistência datada da primeira metade 
do século com o surgimento de uma rede urbana, envolvendo a 
população escravizada de diversas freguesias, nas mais diversas 
circunstâncias, tanto no comércio quanto nas fugas e crimes. 

Sobre tais crimes, há uma profícua discussão sobre a presença 
da criminalidade envolvendo senhores e escravizados, homens 
livres em contextos semelhantes. Suponho que tais confabulações 
para empreender essas fugas teriam espaço nos momentos de 
encontros de escravizados de diferentes senzalas, nos momentos de 
festa, fossem elas religiosas ou não, esses vínculos se estreitariam 
entre segredos, silêncios e planos. Não eram de se estranhar as 
fugas constantes para os quilombos. Além da rede de relações e 
solidariedades mais evidentes, as fugas ocorriam nos meses de 
maior produção de mandioca, quanto mais se exigia, consequen-
temente, mais empreendiam fuga. Este fora um importante fator, 
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concluiu Valdinea Sacramento (2008, p. 33) em exame das atas das 
Câmaras de Barra do Rio de Contas, Camamu, Maraú e Ilhéus, 
ao atestar que houve “uma migração sistemática de escravizados 
dessas localidades, com maior frequência nos meses de agosto e 
setembro, em direção aos mocambos do Borrachudo”. 

Essas fugas se realizavam na temporada da colheita e 
moagem da cana. Era uma preocupação antiga do juiz de Paz 
de Maraú, que advertia sobre rotas traçadas pelos escraviza-
dos que seguiam o curso do Rio Piracanga em direção aos 
quilombos, temendo uma “insurreição quilombola” na região 
(SACRAMENTO, 2008, p. 55). Os mesmos rios, em que trabalha-
vam com pesca e transporte de farinha, deram-lhes chance de 
dominar rotas e traçar outras de difíceis acessos. Ou seja, apropria-
ram-se de uma geografi a composta por morros, fl orestas, rios e 
mangues – por onde transportavam farinha e cacau. E, através 
destes, projetaram fugas, criaram pequenos roçados, adquiriram 
pecúlios, sem falar nos momentos de brecha, quando ocorriam 
namoros, empréstimos e sociabilidade com pessoas de outras 
vilas (SACRAMENTO, 2008).

Os quilombos causaram preocupação aos senhores da 
região até o fi nal da década de 1870 e, segundo Campos (2006), 
os moradores viviam intranquilos com as correrias dos negros 
do célebre Borrachudo, escondendo negros fugidos de Camamu, 
Maraú e Cairu. Havia, ainda, outros em Ilhéus e Morro de São 
Paulo, de sorte que a resistência escrava não arrefecia. 

Em 1874, o alferes Durval Ferreira de Aguiar foi enviado, 
especialmente, para destruir um quilombo no distrito da Lagoa, 
em Ilhéus. No entanto, a solidariedade parece ter falado mais alto, 
visto que os moradores avisaram aos negros que fugiram a tempo. 
O quilombo era próximo às fazendas Caldeiras e Queimado, e o 
alferes descreveu os ranchos que ali encontrou cobertos de palha 
com acomodações para três e outro para oito pessoas, cálculo 
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que o informante fez pela quantidade de camas, onde pernoitou 
o alferes e seu destacamento. 

Quanto aos negros fugidos, a única informação no caso em 
questão é que teriam ido para os lados de Barra do Rio de Contas e 
Maraú. O alferes informou, ainda, que era costume que tomassem 
essas direções e ressaltou as difi culdades em prendê-los. Mas foi 
a solidariedade que o impressionou, a ponto de repetir, enfatica-
mente, que “são acoitados, protegidos e avisados pelos escravizados 
das fazendas que se avisinham”.9 E, assim, retornou para a capital 
no primeiro vapor, não sem, antes, ouvir do subdelegado João 
Carlos Holheneguer a promessa que este não cessaria esforços 
até destruí-lo.10

Se a formação de quilombos marcara as resistências mais 
destacadas no início do século, as ações de liberdade marcariam 
o fi nal, e, a seu modo, constituíam-se os momentos mais tensos 
do cotidiano. Somado a isso, houve o incremento do tráfi co no 
período da ilegalidade no litoral de Maraú, nas costas de Taipu e no 
porto do Quitungo, assim como em Ilhéus, fato que realimentava 
as resistências. Além das fugas, eram marcantes, ainda o tráfi co 
e o desembarque ilegal.

A produção, principalmente dos engenhos de mandioca 
e depois o cacau, não cessava de exigir numerosos braços e, 
não raro, eram sabidos os desembarques ilegais no litoral de 
Maraú, no Cassange e em Ilhéus, no Mamoan, portos ilegais 
na fase em que o tráfi co transatlântico já era ilegal. Na região, 
essa mão de obra escravizada tornou-se uma mercadoria cara 
e escassa, causando grande procura pelos fazendeiros locais 
(RIBEIRO, 2001). O desembarque ilegal de africanos em Ilhéus 
tem registro até 1877, alimentando o tráfi co interprovincial, do 

9 APEB. Seção Colonial e Provincial. Chefe de Polícia. 29 de maio de1874. 3139-49.
10 Idem.
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qual fugira, numa ocasião, um africano identifi cado como João 
do Amparo.11 Uma história que merecia ser contada.

Mesmo as fazendas com os planteis pequenos fomentavam 
o tráfi co ilegal e interprovincial em virtude da procura cada vez 
maior alimentada pela crescente produção de cacau. Alguns 
episódios reforçam a existência desses portos ilegais, provocados 
pela inteira dependência dos senhores regionais. Campos (2006, p. 
203) transcreveu uma nota da Câmara de Ilhéus, datada de 1864, 
mostrando o que ainda ocorria uma década depois:

chegou à praia de Memuam uma polaca repleta de 
negros, onde “desovou” todas as “peças” que conduzia, 
em número de 400, adquiridas pela poderosa família 
Sá e aquela embarcação fora perseguida por uma das 
belonaves inglesas na repressão do tráfi co de africanos.

As “peças” tinham destinos certos: os portos de Ilhéus, 
Camamu e as praias de Maraú. Desses portos, partiriam para as 
fazendas e pequenas propriedades rurais, a fi m de exercer uma 
diversidade de funções agrícolas na terra e pelos rios e mares locais. 
Em suma, nas três vilas em questão, a presença dos escravizados 
dinamizava o desenvolvimento econômico: da farinha de Maraú 
e Camamu; do cacau em Ilhéus; e das lavras de Canavieiras em 
fi ns do XIX. Depois da abolição, estas vilas passariam a ter no 
cacau sua maior renda. Mas, por ora, analisemos as duas décadas 
anteriores à abolição.

Preocupados com a coletoria do estado, já que foram 
informados pela mesa de renda, alguns senhores pareciam querer 
burlar as inspeções e depois informavam que não haviam declarado 
seus escravos. Em suma pediam perdão das multas que deveriam 
pagar. Façamos um tour pela região em observação das desculpas 

11 APEB. Seção Colonial e Provincial. Série Judiciário. Maço 2894.










